
 

1. NOME DO CURSO 

Formação para o uso do Protocolo Brasileiro de Entrevista Forense - (PBEF) 

em práticas de Depoimento Especial 

 

2. CARGA HORÁRIA DO CURSO (PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO) 

260h/a 

 

3. CARGA HORÁRIA DE TRABALHO DOCENTE 

3.1. Planejamento/Elaboração de Conteúdo e Atividades/Construção do Curso 

(20h/a) 

3.2. Aulas Síncronas/Tutoria no Moodle/Supervisão de Entrevistas/Elaboração 

de Feedback individual e personalizado sobre desempenho na realização 

prática da entrevista: (240h/a sendo 120h/a por turma de até 40 alunos). 

 

4. PERÍODO DE REALIZAÇÃO 

25/04 a 30/05/22 (Turma 1/2022) 

09/05 a 13/06/22 (Turma 2/2022) 

 

5. NÚMERO DE ENCONTROS PARA CUMPRIMENTO DA UNIDADE 

CURRICULAR 

Encontros Síncronos: 5 (cinco) sendo 1 por Módulo. 

 

6. MODALIDADE 

Ensino à Distância e Aulas Remotas 

 

7. METODOLOGIA A SER ADOTADA 

Metodologia Ativa, onde o processo educacional estimula o(a) aluno(a) a ter 

uma postura ativa e responsável diante da sua aprendizagem. 
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Estratégias/técnicas de ensino:  

a. Preleção Dialogada: aula expositiva dialogada com a participação do 

aluno (síncrona); 

b. Oficina de trabalho:  gravação das entrevistas com a aplicação do 

PBEF, através de ferramenta disponibilizada pelo TJBA ou do próprio 

aluno. 

 

8. FORMA DE AVALIAÇÃO 

O processo de avaliação  do (a) aluno (a)  será compreendida por:  

a) Avaliação do Processo Ensino- Aprendizagem (ADPEA), como por exemplo: 

- Oficinas de trabalho 

- Questionários de múltipla escolha/associativo / Atividades em Fóruns 

- Prática e Supervisão de entrevistas utilizando o Protocolo Brasileiro de 

Entrevista Forense 

 

9. EMENTA 

O Curso de Formação para o uso do Protocolo Brasileiro de Entrevista 

Forense- PBEF) em práticas de Depoimento Especial é um curso da 

modalidade EaD com Metodologia Ativa, privilegiando momentos de interação 

síncronos e assíncronos. Tem caráter crítico-reflexivo, o qual pretende 

articular, integrar os conhecimentos e aprimorar a prática dos discentes, a 

partir da problematização da realidade, isto é, a prática e na participação ativa 

do(a) aluno(a) no processo de aprendizagem, que tange aos aspectos 

multifatoriais que envolvem a oitiva de crianças e adolescentes vítimas ou 

testemunhas de violência nos ritos processuais. Para tal, pretende abordar o 

Depoimento Especial à luz das normativas atuais como a Lei 13.431/2017, o 

Decreto Federal nº 9603/18 e a Resolução do CNJ nº 299/19; conceitos e 

objetivos do Depoimento Especial; a Entrevista Forense e metodologia para 

oitiva de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência; 

conceituação e categorização da violência contra crianças e adolescentes; 

desenvolvimento cognitivo da criança e adolescente; funcionamento e tipos de 
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memória; detalhamento do Protocolo Brasileiro de Entrevista Forense - PBEF, 

dentre outros. 

10. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

a. Módulo I:  Introdução ao Protocolo Brasileiro de Entrevista Forense- 

PBEF. Avanços na Legislação: O reconhecimento da criança e do adolescente 

como sujeito de direitos. 

 

 
 
 
 
Conteúdos 

● Lei nº 8.069 de 13 de junho de 
1990: ECA 

● Recomendação nº 33 de 23 de 
novembro de 2010 do CNJ; 

● Lei nº 13.431 de 04 de abril 
2017; 

● Decreto nº 9.603, de 10 de 
dezembro de 2018; 

● Resolução CNJ nº 299/2019 
● Diferença entre DE e Método 

tradicional 
● O conceito e tipologia de 

violência Contra Crianças e 
Adolescentes; 
 

Carga Horária 20 horas 

Preleção Dialogada 9h às 11h  

 
ADPEA - Avaliação do Processo 
Ensino-Aprendizagem 

Oficina de Trabalho: O (a) cursista 
deverá na plataforma EAD dialogar com 
os demais cursistas, o conteúdo 
proposto no módulo, e ao final realizar 
um texto com suas reflexões pessoais  

 
 
Habilidades e Competências 

Que ao final do Módulo o(a) a aluno(a) 
possa conhecer a legislação sobre o 
DE, até chegar à atualidade, 
acompanhando a mudança de 
perspectiva acerca da concepção da 
criança e do adolescente como sujeito 
de direitos 

Facilitador Marcia Maria Borba Lins da Silva 
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b. Módulo II: Práticas da oitiva de crianças e adolescentes vítimas e testemunhas  

de violência no âmbito forense: A necessidade de produzir provas 

testemunhais com maior confiabilidade e qualidade. 

 
 
 
 
 
 
Conteúdos 

● Estratégias de questionamento 
adequadas ao nível de 
desenvolvimento na Infância 
Adolescência;  

● Como se forma a memória? Os tipos 
de memória mais relevantes para o 
depoimento especial 

● Implantação de falsas memórias 
como função do sugestionamento e 
indução; 

● Qual relação entre memórias e o 
PBEF? Fundamentos científicos dos 
conceitos de memória aplicados ao 
depoimento especial  

Carga Horária 20 horas 

Preleção Dialogada 9h às 11h 

 
 
ADPEA - Avaliação do Processo 
Ensino-Aprendizagem 

Oficina de Trabalho: O (a) cursista deverá 
apresentar na plataforma EAD trechos de 
entrevistas inadequadas (vídeo A Caça) e 
adequados (PBEF)  e distinguir os tipos de 
elocuções utilizadas pelos entrevistadores 
para o resgate da memória. 

 
 
Habilidades e Competências 

Que ao final do Módulo o(a) aluno(a) possa 
conhecer os conceitos trabalhados  e 
correlacionar com a prática do DE. 

Facilitador Reginaldo Torres Alves Júnior 

 

c. Módulo III: Protocolo Brasileiro de Entrevista Forense -  Estágio I: Etapas: 

1,2,3,4,5  

 
 
 
Conteúdos 

Estágio 1: Construção do Vínculo: 
 

● 1ª Etapa: Introdução. 
● 2ª Etapa: Construção da Empatia 
● 3ª Etapa: Regras Básicas e 

Diretrizes. 
● 4ª Etapa: Prática Narrativa 
● 5ª Etapa: Diálogos sobre a família. 
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Carga Horária 20 horas 

Preleção Dialogada 9h às 11h 

ADPEA - Avaliação do Processo 
Ensino-Aprendizagem 

Oficina de Trabalho: Entrevista vídeo 
gravada pelo(a) cursista: prática do Estágio 
1 

 
 
 
 
Habilidades e Competências 

Que ao final do Módulo o(a) a aluno(a) 
tenha conhecido como se dá o Rapport, a 
construção da empatia; o contrato entre as 
partes (entrevistador (a) e entrevistado (a)) 
para o momento da audiência; o treino da 
prática narrativa 
(O que? quando? como? onde? quando?).  
O entrevistador deverá priorizar narrativas a 
partir da memória episódica em comparação 
à semântica. O (a) entrevistador(a) deverá 
saber como abordar a criança e/ou 
adolescente, no que diz respeito aos 
diálogos sobre a família. 

Facilitador Simony Freitas de Melo 

 

d. Módulo IV: Protocolo Brasileiro de Entrevista Forense -  Estágio II: Etapas: 

1,2,3,4,5  

 
 
 
Conteúdos 

Estágio 2:Parte Substantiva: 
 

● 1ª Etapa: Transição. 
● 2ª Etapa: Descrição Dialogada 
● 3ª Etapa: Seguimento e 

Detalhamento. 
● 4ª Etapa: Interação com a sala 

de audiência 
● 5ª Etapa: Fechamento da 

entrevista 

Carga Horária 20 horas 

Preleção Dialogada 9h às 11h 

ADPEA - Avaliação do Processo 
Ensino-Aprendizagem 

Oficina de trabalho:  O (a) cursista 
deverá na plataforma EAD dialogar com 
os demais cursistas, o conteúdo 
proposto no módulo, e praticar as 
elocuções  recomendadas, assim como 
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transformar as perguntas inadequadas 
em perguntas adequadas. 

 
 
Habilidades e Competências 

Que ao final do Módulo o(a)  aluno(a) 
possa compreender como se dá o 
Estágio II, além de treinar as 
transformações das perguntas da sala 
de audiência. 

Facilitador Marleci Venério Hoffmeister 

 

e. Módulo V: Integração de competências 

Conteúdos Todos os tópicos abordados no 
decorrer do curso, em especial do 
PBEF na forma completa. 

Carga Horária 20 horas 

Preleção Dialogada 9h às 11h 

 
 
 
ADPEA - Avaliação do Processo 
Ensino-Aprendizagem 

 
Oficina de Trabalho: Entrevista vídeo 
gravada pelo(a) cursista. Neste módulo, 
será feita uma vivência prática, por 
meio do testemunho de uma cena 
audiovisual, de violência, na qual os(as) 
alunos(as) farão a simulação das 
intervenções aplicando o PBEF e 
passarão pelo processo de supervisão 
profissional. 

 
 
Habilidades e Competências 

Espera-se que ao final deste módulo 
os(as) cursistas tenham compreensão 
do manejo e a prática do PBEF, a partir 
da interação entre os conhecimentos 
teóricos e metodológicos do PBEF com 
a prática vivenciada. 

 
Facilitadores 

Marcia Maria Borba Lins da Silva; 
Reginaldo Torres Alves Júnior; 
Simony Freitas de Melo; 
Marleci Venério Hoffmeister 

 

OBSERVAÇÃO: A preleção dialogada ou aulas síncronas ocorrerão, 

obrigatoriamente, no turno da manhã e em dias úteis, excetuando-se às sextas-

feiras. 
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10.1 SOBRE A RESPONSABILIDADE DO TJBA EM RELAÇÃO AO 

CONTEÚDO 

 

O TJBA, através da sua Escola Judicial, deverá solicitar ao Conselho Nacional de 

Justiça – CNJ, a disponibilização, para fins formativos e didáticos, da Entrevista 

Modelo onde ocorre a prática do Protocolo Brasileiro de Entrevista Forense.  

O acesso à Entrevista Modelo do CNJ deve ser solicitada via ofício da Escola 

Judicial endereçada ao coordenador do CEAJUD / CNJ, Sr. Diogo Ferreira, e 

encaminhado ao e-mail ceajud@cnj.jus.br.  Recomendamos que no ofício seja 

especificado o nome do curso, período de realização e os formadores contratados 

 

11. OBJETIVO 

Formar magistrados e servidores das áreas técnicas do Tribunal de Justiça do 

Estado da Bahia para a realização de Depoimento Especial, conforme o Protocolo 

Brasileiro de Entrevista Forense – PBEF. 

 

12. PROFESSOR(A) / FACILITADOR(A) DA APRENDIZAGEM 

MINICURRÍCULO DO PROFESSOR(A) / FACILITADOR(A) DA 

APRENDIZAGEM 

 

Facilitador Telefone Currículo Lattes E-mail  

Reginaldo 

Torres Alves 

Junior 

(61)98187-2612 http://lattes.cnpq.br/01534

82654699525 

torresalvesjr@icloud.com  

  

reginaldo.junior@tjdft.jus.br 

Simony 

Freitas de 

Melo 

(81)99655-1190 http://lattes.cnpq.br/01534

82654699525 

simony.melo@tjpe.jus.br 

simonnyfreitas@hotmail.com 
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Márcia Maria 

Borba Lins 

(61)99146-0606 http://buscatextual.cnpq.br/

buscatextual/visualizacv.d

o?id=K9377737T6 

marcia.lins@tjdft.jus.br 

marciaborlins@gmail.com 

Marleci 

Venério 

Hoffmeister 

(51)98142-3258 http://lattes.cnpq.br/79012

66456925482 

marleci.hoffmeister47@gmail

.com  

  

mvhoffmeister@tjrs.jus.br  

 

 

PESSOA JURÍDICA REPRESENTANTE DOS FORMADORES 

Razão Social: WORKING - ASSOCIAÇÃO DE INTEGRAÇÃO PROFISSIONAL 

CNPJ: 08865615000192 

Endereço sede (com CEP): SETOR COMERCIAL NORTE QUADRA 01 BLOCO “D” 

SALA 219 EDIFÍCIO VEGA LUXURY DESIGN OFFICES – BRASÍLIA (DF) CEP: 

70711040  

Telefone de contato: 61-30378222 

E-mail: working@working.org.br 

Banco: Banco do Brasil 

Agência: 452-9 

Conta: 42264-9 

Representante: Deberson Pereira Ribeiro dos Santos 

CPF do representante: 155.970.908-10 

  

Declaramos que os facilitadores são representados exclusivamente por esta pessoa 

jurídica para fins de prestação de serviços de aula/palestra conforme a presente 

proposta. 

  

Proposta de Investimento: 
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A composição do valor de hora-aula seguirá um padrão por considerar que todos os 

profissionais estão em mesmo nível de conhecimento e expertise sobre a temática do 

curso.  

  

 

Reginaldo Torres Alves Júnior: 

Titulação: Doutor – R$ 300,00 (trezentos reais) 

Horas de atuação: 65 Horas (carga horária total por formador) 

Subtotal: R$ 19.500,00 (dezenove mil e quinhentos reais) 

  

Marleci Venério Hoffmeister 

Titulação: Mestre – R$ 300,00 (trezentos reais) 

Horas de atuação: 65 Horas (carga horária total por formador) 

Subtotal: R$ 19.500,00 (dezenove mil e quinhentos reais) 

  

Simony Freitas de Melo 

Titulação: Mestre – R$ 300,00 (trezentos reais) 

Horas de atuação: 65 Horas (carga horária total por formador) 

Subtotal: R$ 19.500,00 (dezenove mil e quinhentos reais) 

  

Márcia Maria Borba Lins 

Titulação: Especialista – R$ 300,00 (trezentos reais) 

Horas de atuação: 65 Horas (carga horária total por formador) 

Subtotal: R$ 19.500,00 (dezenove mil e quinhentos reais) 

 

Planejamento/Construção/Elaboração do Curso – 20h/a – R$ 6.000,00 (seis mil 

reais) 

Turma 1 (120h – teoria e prática) – R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) 
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Turma 2 - (120h – teoria e prática) – R$ 36,000,00 (trinta e seis mil reais) 

 

Total de duas turmas: R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais) 

Serão emitidas quatro notas fiscais da empresa WORKING ao final de cada turma 

correspondentes à atuação dos professores indicados e nos valores especificados, 

conforme descrito acima. 
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